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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 281/23 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Lei Federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a agricultura 
orgânica, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece as diretrizes gerais da 
política urbana;  
 
- Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN cm vistas em assegurar o direito humano 
à alimentação adequada e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 12512, de 14 de outubro de 2011, que nstitui o Programa de Apoio à 
Conservação Ambiental e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais; 
altera as Leis nºs 10.696, de 2 de julho de 2003, 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e 
11.326, de 24 de julho de 2006. 
 
- Lei Federal nº 13.564, de 24 de abril de 2003, que dispõe sobre a aprovação de 
parcelamento do solo, edificação de instalação de equipamentos em terrenos 
contaminados ou suspeitos de contaminação por materiais nocivos ao meio ambiente 
e à saúde pública, e dá outras providências;  
 
- Decreto Estadual nº 44.038, de 15 de junho de 1999, que aprova Regulamento 
fixando os procedimentos relativos ao cadastramento e fiscalização do uso, da 
aplicação, da distribuição e comercialização de produtos agrotóxicos, seus 
componentes e afins, no território do Estado de São Paulo, e dá outras providências;  
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal º 13.727 de 12 de janeiro de 2004, que dispõe sobre programa de 
agricultura urbana e periurbana – PROAURP, no município de São Paulo e define 
suas diretrizes e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
 - Lei Municipal nº 16.140 de 17 de março de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na 
alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo e dá 
outras providências 

M
at

ér
ia

 D
SP

 8
53

7/
20

23
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 D

E 
M

EL
O

 T
RI

ND
AD

E 
SI

LV
A 

em
 1

1/
07

/2
02

3 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
28

1/
20

23
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
65

10
6.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 11/07/2023 10:41:57.

 fls. 8



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE);  
 
- Lei Municipal nº 17.202 de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização 
de edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, nos termos 
da previsão do art. 367 do Plano Diretor Estratégico.  
 
- Decreto Municipal nº 54.421, de 03 de outubro de 2013, que confere nova 
regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no Município de São 
Paulo; revoga o Decreto nº 42.833, de 6 de fevereiro de 2003.  
 
- PL 539/2011, que dispõe sobre a criação do programa de análise de resíduos de 
agrotóxicos em alimentos, e fixa outras providências;  
 
- PL 582/16, que dispõe sobre a criação do Programa Valorização de Iniciativas de 
Agricultura Urbana e Periurbana - VAI na Horta e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do  
Senhor Presidente. 

 
São Paulo, 03 de julho de 2023. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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